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Sobre o livro

Produto Destaque  

É com grande entusiasmo que compartilho com os leitores uma obra do

renomado autor Alexandre Santos de Aragão. Este livro tem como principal

propósito organizar e consolidar o entendimento sobre um aspecto

importante da Lei das Estatais: a eliminação da exigência de licitação,

conforme especificado nos incisos do §3º do art. 28.  

Aqui encontramos uma abordagem detalhada e atualizada sobre a introdução

de uma nova forma de contratação direta, a qual se diferencia das

convencionais dispensas e inexigibilidades de licitação.  

A possibilidade de não realizar licitações representa uma inovação

significativa nas contratações públicas no âmbito das estatais. A legislação

pertinente delineia condições em que essas entidades podem desconsiderar

os requisitos de licitação, divididas em duas situações específicas.  

A primeira situação, indicada no inciso I, refere-se à comercialização,

execução ou prestação direta de produtos, serviços ou obras que estejam

diretamente ligados ao objeto social das empresas estatais. Isso implica que,

para atividades que estão claramente conectadas à missão principal dessas

entidades, as contratações podem ser feitas sem o processo licitatório. Este

aspecto permite que as estatais atuem com maior celeridade e eficiência,

assegurando a autonomia necessária para atender suas demandas de maneira

eficaz.  

A segunda situação, destacada no inciso II, diz respeito a casos onde a
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seleção do parceiro está relacionada a características especiais, vinculadas a

oportunidades de negócios específicas. Nessas situações, a estatal pode

proceder com a contratação direta, desde que consiga justificar a

impossibilidade de realizar um procedimento competitivo. Esta disposição

ressalta que a escolha estratégica do momento e dos parceiros pode ser

crucial para o êxito do projeto, justificando assim a dispensa da licitação.
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Quem deve ler este livro A Exclusão De
Licitação Nas Estatais

O livro "A EXCLUSÃO DE LICITAÇÃO NAS ESTATAIS", de Alexandre

Santos de Aragão, é uma leitura essencial para profissionais e acadêmicos

que atuam nas áreas de direito administrativo e finanças públicas,

especialmente aqueles envolvidos com a gestão de estatais e contratos

públicos. Também é indicado para gestores públicos, advogados

especializados em licitações e interessados em compreender as nuances da

legislação que regula as aquisições e contratações no setor público brasileiro.

Além disso, estudantes de direito e administração, e profissionais da área de

compliance e governança corporativa podem se beneficiar das análises e

reflexões proporcionadas pelo autor sobre a exclusão de licitação e suas

implicações legais e práticas.
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Principais insights de A Exclusão De Licitação
Nas Estatais em formato de tabela

Capítulo Tema Resumo

1 Introdução
Apresentação do tema da exclusão de licitação
nas estatais, abordando a importância do
assunto e os objetivos do livro.

2 Fundamentos
Legais

Análise dos dispositivos legais que permitem a
exclusão de licitação, destacando a legislação
pertinente e suas implicações.

3
Princípios da
Administração
Pública

Exploração dos princípios que regem a
Administração Pública e como a exclusão de
licitação se relaciona com esses princípios.

4 Casos Práticos
Discussão de casos práticos em que a exclusão
de licitação foi aplicada, com exemplos e
análise crítica.

5 Critérios de
Justificativa

Identificação dos critérios que devem ser
observados para a justificação da exclusão de
licitação, visando à legalidade e à moralidade
administrativa.

6 Implicações e
Consequências

Reflexão sobre as consequências da exclusão
de licitação nas estatais, tanto positivas quanto
negativas.

7 Conceitos de
Transparência

Debate sobre a importância da transparência
na gestão pública, especialmente em casos de
exclusão de licitação.
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Capítulo Tema Resumo

8 Sugestões e
Recomendações

Propostas e recomendações para melhorar a
aplicação das regras que regulam a exclusão
de licitação nas estatais.

9 Conclusão
Considerações finais e a relevância dos
achados do livro para o contexto da
Administração Pública.
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1. Introdução ao Tema da Licitação e Estatais
no Brasil

A licitação no Brasil é um fenômeno jurídico que tem como objetivo

�g�a�r�a�n�t�i�r� �a� �t�r�a�n�s�p�a�r�e���n�c�i�a�,� �a� �c�o�m�p�e�t�i�t�i�v�i�d�a�d�e� �e� �a� �e�f�i�c�i�ê�n�c�i�a� �n�a� �c�o�n�t�r�a�t�a�ç�ã�o� �d�e

bens e serviços por parte da Administração Pública. No contexto das

estatais, que são empresas controladas pelo Estado, a licitação assume um

papel ainda mais relevante, visto que envolve recursos públicos e deve

atender aos princípios que regem a administração pública, conforme

previstos na Constituição Federal. Desde a sua implementação, o sistema de

licitações tem enfrentado desafios e críticas, especialmente no que se refere à

sua eficácia e ao seu impacto nos processos administrativos.

As estatais, ao serem criadas para atender a interesses sociais e econômicos,

precisam de mecanismos que possibilitem a eficiência e a velocidade nas

contratações. No entanto, a adoção irrestrita de procedimentos licitatórios

pode, em certos casos, engessar a gestão das empresas estatais, dificultando

a agilidade necessária para responder às demandas do mercado e da

sociedade. Essas questões geram um debate acalorado sobre a necessidade e

a pertinência da exclusão de licitação em determinadas situações, levando a

uma reflexão sobre a balança entre a eficiência administrativa e o

cumprimento de normas que visam à proteção do interesse público.

O Brasil, com a sua legislação de licitações em constante evolução, busca
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adaptar-se às necessidades dos tempos modernos, promovendo discussões

sobre como os processos licitatórios devem ser estruturados nas estatais. Tais

discussões são essenciais, uma vez que a eficiência na aplicação de recursos

públicos e a sustentação de políticas públicas eficazes dependem, em grande

medida, da forma como essas entidades realizam suas contratações. Assim, a

singularidade das estatais no cenário econômico exige uma abordagem

diferenciada nas normas que regem a licitação, levando em consideração

suas especificidades e a natureza de suas atividades.

Diante desse panorama, a introdução ao tema da licitação e estatais no Brasil

se revela crucial, pois estabelece as bases para compreender os desafios

enfrentados por essas entidades no processo de contratação e a relevância da

exclusão de licitação como uma prática que pode potencialmente otimizar

suas operações. Portanto, é fundamental considerar não apenas a legislação

vigente, mas também as implicações práticas e sociais das decisões tomadas

nesse âmbito, visando sempre à promoção do interesse público e à garantia

da transparência nas ações governamentais.
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2. A Evolução das Normas Relacionadas à
Licitação

A evolução das normas que regem as licitações no Brasil é marcada por uma

série de marcos legais que refletem a busca pela eficiência, transparência e

equidade nos processos de contratação pública, especialmente no âmbito das

estatais. Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, que

assegurou a obrigatoriedade de licitação como forma de garantir a probidade

administrativa e isonomia entre os licitantes, o cenário jurídico das licitações

vem passando por constantes transformações.

Nos anos seguintes, surgiram legislações específicas que regulamentaram a

atividade licitatória, dentre as quais se destaca a Lei nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, que estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos

administrativos. Esta lei instituiu modalidades de licitação, como a

concorrência, o pregão e o convite, e trouxe maior clareza sobre os

procedimentos necessários, além de fixar os princípios que devem nortear a

atividade licitatória, como a legalidade, impessoalidade, moralidade,

igualdade, publicidade e eficiência. A Lei nº 8.666/93 foi um marco

importante que buscou adaptar os processos às necessidades do novo

contexto político e econômico do país.

Com o advento da Lei do Pregão, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

houve um avanço significativo ao introduzir novas modalidades que
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possibilitaram maior agilidade e competitividade nas compras públicas,

especialmente para a aquisição de bens e serviços comuns. Essa inovação foi

um reflexo das demandas da sociedade por uma administração pública mais

eficiente e dinâmica, garantindo a inclusão de micro e pequenas empresas no

processo licitatório.

A evolução das normas também abrangeu ponderações relacionadas às

estatais, onde a Lei das Estatais, Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,

trouxe importantes mudanças no que tange à atuação das empresas públicas

e sociedades de economia mista. Essa legislação buscou adequar o regime de

licitações às especificidades do setor, criando disposições que favorecem a

adaptação das estatais a cenários de breve duração, além de prever a

possibilidade de dispensa de licitação em certas circunstâncias, dependendo

da criticidade do serviço ou bem a ser adquirido.

Outro fator relevante na evolução normativa foi a preocupação com a

transparência e a integridade nos processos licitatórios. Há uma crescente

exigência por mecanismos de controle social e mecanismos que garantam a

rastreabilidade das compras e contratações realizadas, resultando na criação

de plataformas como o Portal da Transparência e a Lei Geral de Proteção de

Dados, que impactam diretamente na forma como as informações devem ser

disponibilizadas para a sociedade.
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Em suma, a evolução das normas sobre licitação nas estatais reflete um

processo contínuo de adaptação e coesão à realidade social, política e

econômica do país, com o objetivo de promover não apenas a eficiência nas

contratações, mas também assegurar a participação cidadã e a fiscalização

dos atos administrativos. Ao longo do tempo, percebe-se uma tendência às

adequações legislativas que buscam inverter a lógica tradicional da licitação,

focando em formas mais ágeis e menos burocráticas de realização dos

procedimentos, alinhadas ao que atualmente se espera de uma gestão pública

moderna e responsável.
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3. As Modalidades de Licitação e seus Impactos

As modalidades de licitação representam um aspecto crucial no processo de

contratação pública, especialmente no contexto das entidades estatais. No

Brasil, as principais modalidades estabelecidas pela Lei de Licitações (Lei nº

8.666/1993) incluem Concessão, Permissão, Concorrência, Tomada de

Preços, Convite e Leilão. Cada uma delas possui características específicas

que influenciam diretamente o modo como as administrações públicas

conduzem suas contratações e, consequentemente, a qualidade e eficiência

dos serviços prestados à sociedade.

A Tomada de Preços, por exemplo, é uma modalidade em que são

convocados apenas os licitantes que estejam cadastrados e que manifestem

interesse previamente à data de abertura das propostas. Essa modalidade é

eficiente para contratações de maior valor, mas pode limitar a concorrência

devido ao cadastro prévio, tornando o processo um tanto restrito. Já o

Convite, que é a modalidade de menor valor, dispensa uma ampla

divulgação, permitindo que apenas um número reduzido de prestadores de

serviço seja convidado a participar. Essa prática, apesar de prática, pode ser

criticada pela possibilidade de favorecimento e pela falta de transparência

que pode advir dela.

Por outro lado, a modalidade Concorrência é a mais ampla e permite que

qualquer interessado, observadas as condições da habilitação, participe do
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certame. Esta ampla concorrência tende a garantir não apenas melhores

preços, mas também a estimulação de inovações e a melhora da qualidade

dos serviços, uma vez que mais prestadores competem diretamente entre si.

Outro ponto relevante é a modalidade do Leilão, tipicamente utilizada para a

venda de bens públicos ou para a contratação de serviços de natureza

contínua. Este método tem como principal vantagem a agilidade nas

transações e pode resultar em valores de mercado bastante vantajosos para a

administração pública. No entanto, sua aplicabilidade deve ser

cuidadosamente avaliada para não comprometer a qualidade dos serviços,

especialmente em setores sensíveis.

As modalidades de licitação não são meramente técnicas, mas influenciam

profundamente o relacionamento entre a administração pública e o setor

privado, a transparência nos procedimentos e a percepção de justiça no uso

dos recursos públicos. Um bom entendimento dessas modalidades e de seus

impactos é fundamental para que as estatais possam operar com eficiência e

ética. Assim, um cuidado especial deve ser dado na hora de escolher a

modalidade mais adequada ao tipo de serviço ou produto a ser licitado,

considerando sempre a relevância da ampla concorrência e a transparência

no processo licitatório.

Além disso, a escolha adequada da modalidade de licitação pode impactar
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diretamente a qualidade dos serviços prestados à população e a confiança da

sociedade nas instituições públicas. Portanto, é imperativo que as estatais

tenham clareza sobre as vantagens e desvantagens de cada modalidade,

promovendo não apenas a legalidade dos atos administrativos, mas também

o fiel cumprimento do interesse público, visando sempre uma gestão

responsável e transparente.
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4. Casos de Exclusão de Licitação nas Estatais

Nos últimos anos, o debate sobre a exclusão de licitação nas estatais

brasileiras ganhou destaque, refletindo a complexidade e os desafios que

envolvem a dinâmica entre a administração pública e o setor privado. No

Brasil, a legislação estabelece diversas situações em que a realização de

licitação é dispensável, visando atender a necessidades emergenciais ou a

peculiaridades de determinados serviços que não podem ser adequadamente

atendidos por meio do processo licitatório tradicional.

Primeiramente, um dos casos mais comuns de exclusão de licitação diz

respeito à situação de emergência ou calamidade pública. Em situações em

que há risco iminente à segurança de pessoas ou à preservação do patrimônio

público, a Lei de Licitações permite que a administração contrate

diretamente, sem a necessidade de uma concorrência prévia. Essa medida

visa garantir uma resposta ágil e eficaz por parte do Estado, assegurando que

as demandas urgentes sejam atendidas de maneira célere.

Outro exemplo relevante é a contratação de serviços técnicos especializados,

como auditorias, assessorias ou consultorias, que exigem conhecimentos

específicos e, portanto, não podem ser submetidos aos procedimentos usuais

de licitação. A justificativa para essa exceção baseia-se na complexidade

técnica desses serviços, que demandam profissionais altamente qualificados

e que, em muitos casos, não teriam concorrentes capazes de atender tal
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demanda com a mesma eficiência.

Além disso, existem casos de exclusão vinculados à implementação de

projetos exorbitantes que visam à integração nacional ou à defesa de

interesses estratégicos, onde a competição poderia inviabilizar a

possibilidade de êxito do projeto, devido à confidencialidade e à

especificidade dos serviços necessários.

A contratação de bens ou serviços que somente podem ser fornecidos por

fornecedor exclusivo também se encaixa nas exceções à licitação. Isso pode

ocorrer em situações nas quais a propriedade intelectual, a patente ou outras

características exclusivas tornam impossível a participação de outros players

do mercado. Nessas circunstâncias, é a singularidade do fornecimento que

legitima a não realização de um processo licitatório.

Ademais, a legislação também prevê a possibilidade de ijunção do processo

licitatório em circunstâncias muito específicas, como na aquisição ou

locação de bens imóveis, por exemplo, em situações onde o interesse público

prevalece, e onde um processo licitatório poderia resultar em prejuízos à

segurança ou ao patrimônio público.

Cada uma dessas situações de exclusão deve ser tratada com uma análise

cuidadosa e criteriosamente documentada, a fim de garantir que os
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princípios da legalidade, moralidade e economicidade sejam respeitados. Por

isso, a verificação das condições que justificam a dispensa da licitação é

fundamental para evitar abusos e garantir que a exclusividade realmente se

justifique em favor do interesse público.

Assim sendo, a escolha pela exclusão da licitação não pode ser um caminho

liberado sem restrições, e deve sempre estar alinhada aos interesses públicos

e ao compromisso da administração com a transparência e a eficiência. Os

casos de exclusão, portanto, são um reflexo das realidades dinâmicas que as

estatais enfrentam, revelando a tensão entre a necessidade de agilidade na

execução de serviços e a garantia de um processo justo e competitivo. Este

equilíbrio é crucial para a manutenção da credibilidade das estatais e, por

extensão, do próprio Estado. 

O estudo desses casos demonstra a relevância e a necessidade da contínua

reflexão e análise crítica das normas e práticas relacionadas à exclusão de

licitação, para que a administração pública possa atuar de maneira

responsável e em conformidade com os princípios que regem a atuação

estatal.
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5. Análise Crítica das Exceções à Licitação

A análise crítica das exceções à licitação nas estatais brasileiras revela um

campo repleto de nuances e complexidades que vão além da simples

aplicação da lei. As exceções são frequentemente justificadas sob o

argumento da urgência, eficiência e a necessidade de atender a demandas

específicas que, sob a ótica das regras tradicionais de licitação, poderiam se

tornar ineficazes ou inviáveis. Contudo, esse caminho, se não trilhado com

cautela, abre brechas para arbitrariedades e corrupção, comprometendo a

finalidade última da licitação: a promoção da transparência e a garantia de

igualdade de condições entre os concorrentes.

No contexto das estatais, a utilização das exceções à licitação é uma prática

comum e, em muitos casos, necessária. Entretanto, é imperativo que tais

exceções estejam estritamente regulamentadas e que haja uma fiscalização

robusta para prevenir abusos. A ausência de normatização rígida pode levar

à banalização das exclusões, onde contratos são firmados sem a devida

concorrência, o que destoa dos princípios que regem a administração pública

e a gestão dos recursos públicos.

Um dos grandes riscos está na pouca clareza sobre o que constitui realmente

uma situação emergencial ou de pertinência para a exclusão da licitação.

Muitas vezes, situações que poderiam ser planejadas e orçadas anualmente

são tratadas como emergenciais, legitimando assim a contratação direta.
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Essa prática não só afeta a moralidade administrativa, mas também distorce

as oportunidades do setor privado, favorecendo, em suas ações, um círculo

vicioso de favorecimentos que vão de encontro ao ideal de competição

saudável entre fornecedores.

Outro ponto crítico diz respeito à revisão das práticas de exclusão à luz da

nova realidade do ambiente econômico e social brasileiro. O crescimento das

entidades estatais, o aumento da complexidade nos processos de contratação

e a evolução tecnológica demandam uma revisão constante das normas que

regem essas exceções. As legislações devem ser flexíveis o suficiente para

permitir respostas ágeis em situações emergenciais, mas suficientemente

rigorosas para evitar que a exceção se torne a regra.

Além disso, a falta de transparência em alguns contratos celebrados sob a

égide das exceções pode gerar desconfiança da sociedade em relação às

estatais. O controle social e a necessidade de participação cidadã no processo

licitatório são fundamentais para garantir não somente a integridade do

processo, mas também para educar a população sobre os riscos da corrupção.

Um sistema de audiência pública e a disponibilização de informações em

tempo real sobre esses contratos poderiam contribuir significativamente para

o fortalecimento da governança nas estatais.

Em suma, a análise crítica das exceções à licitação nas estatais nos leva a
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refletir sobre a importância do equilíbrio entre a agilidade nas contratações e

a necessidade de garantir a integridade, a eficiência e a transparência. Para

que a exclusão da licitação tenha uma razão de ser, deve ser pautada por

critérios claros, fiscalização rigorosa e uma constante revisão da legislação

que a envolve, de maneira que efetivamente sirva ao interesse público e não

ao interesse privado.
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6. Contribuições para o Melhoramento do
Processo Licitatório

O processo licitatório nas estatais brasileiras é essencial para garantir a

transparência e a competitividade nas contratações públicas. Entretanto, ao

longo dos anos, foram identificadas diversas fragilidades nesse sistema,

especialmente no que se refere aos casos de exclusão de licitação. Diante

desse cenário, é crucial propor contribuições que efetivamente melhorem o

processo licitatório.  

Uma das principais medidas é o fortalecimento da transparência nos

processos de contratação. Isso pode ser alcançado por meio da

implementação de plataformas digitais onde todos os atos licitatórios sejam

publicados em tempo real. Essas plataformas devem ser de fácil acesso ao

público e incluir a possibilidade de consulta a documentos, editais, propostas

e resultados das licitações, permitindo um escrutínio mais rigoroso por parte

da sociedade civil e órgãos de controle.  

Outra contribuição importante diz respeito à capacitação dos servidores

públicos que atuam nas áreas de licitação e contratação. É fundamental que

esses profissionais tenham uma formação robusta e continuada sobre as

melhores práticas de licitação, legislação pertinente e ferramentas de gestão

que facilitem a eliminação de falhas e a adoção de soluções mais eficientes.

Programas de formação podem incluir workshops, cursos online e troca de
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experiências entre os órgãos públicos, visando padronizar e otimizar os

procedimentos licitatórios.  

A revisão das modalidades de licitação também pode trazer avanços

significativos. Seria interessante avaliar a eficácia dos modelos atualmente

utilizados e considerar a criação de novas modalidades que melhor se

ajustem às realidades específicas das estatais. Por exemplo, a modalidade de

pregão, com sua dinâmica ágil, pode ser ampliada para mais situações,

enquanto modalidades concorrenciais podem ser adequadas a contratos mais

complexos. Essa flexibilidade pode permitir uma maior adaptabilidade às

necessidades das estatais.  

Adicionalmente, a criação de um comitê independente para a análise de

exceções à licitação em estatais é outra proposta relevante. Um grupo de

especialistas imparciais poderia avaliar a pertinência e a legalidade das

supostas razões para exclusões de licitação, assegurando que tais decisões

estejam fundamentadas em critérios técnicos e objetivos, em vez de

interesses pessoais ou políticos. Isso ajudaria a evitar a utilização inadequada

das exceções, que muitas vezes resulta em irregularidades e corrupção.  

Por fim, é imprescindível que se considere a promoção da participação da

sociedade civil no acompanhamento das licitações. Criar canais formais para

que cidadãos e organizações da sociedade civil possam contribuir com
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sugestões e fiscalizar os processos licitatórios pode enriquecer a gestão

pública e aumentar a confiança da população nas estatais.  

Ao implementar essas contribuições, o Brasil pode melhorar

consideravelmente o processo licitatório nas estatais, tornando-o mais

transparente, eficiente e menos suscetível a abusos, o que, em última análise,

fortalecerá a governança pública e a eficiência no uso dos recursos públicos.
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7. Considerações Finais sobre a Exclusão de
Licitação nas Estatais

Em suma, a exclusão de licitação nas estatais é um tema que merece atenção

cuidadosa, dado seu impacto significativo na gestão pública e na alocação de

recursos. A análise das normas que regulamentam a matéria revela que,

apesar de existirem justificativas para a dispensa de licitação, como a

celeridade em determinados contextos e a preservação do interesse público,

é imprescindível que essas exceções sejam aplicadas com rigor e

transparência.  

As modalidades de licitação, por sua vez, desempenham um papel

fundamental na promoção de uma competição justa e na obtenção da melhor

proposta para a Administração Pública. Entretanto, a exclusão de licitação

nem sempre é acompanhada de um controle eficaz, o que pode abrir espaço

para práticas de corrupção e favorecimento. Esse cenário ressalta a

necessidade de mecanismos robustos que garantam a lisura do processo,

mesmo nas permissões de dispensa.  

Além disso, é vital que haja uma reflexão crítica acerca das situações em que

a licitação pode ser dispensada, considerando não apenas a eficiência

administrativa, mas também a necessidade de prestação de contas à

sociedade. A falta de um acompanhamento cuidadoso pode resultar em

danos irreparáveis ao patrimônio público e à confiança do cidadão nas
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instituições. Portanto, as estatais devem estabelecer critérios claros e

objetivos, acompanhados de uma justificativa sólida, para justificar a

exclusão das licitações, promovendo uma cultura de responsabilidade e de

transparência.  

Os casos de exclusão de licitação frequentemente refletem situações

pontuais que não podem ser generalizadas. Além disso, o debate sobre a

melhoria do processo licitatório deve incluir a participação da sociedade

civil, que pode oferecer valiosas contribuições e cobrar engajamento nas

decisões públicas. A inclusão de diferentes setores da sociedade nas

discussões relacionadas às licitações pode fortalecer a democracia e garantir

que a exclusão de licitação, quando necessária, seja sempre feita em

benefício da coletividade.  

Concluímos, portanto, que as estatais desempenham um papel crucial na

execução de políticas públicas no Brasil e, para que essa atuação seja eficaz,

é necessário promover um equilíbrio entre a agilidade que a exclusão de

licitação pode oferecer e a necessidade de transparência e controle social.

Somente por meio desse equilíbrio será possível assegurar que a utilização

de recursos públicos seja realizada de forma responsável, ética e racional,

beneficiando a sociedade como um todo.
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5 citações chave de A Exclusão De Licitação Nas
Estatais

1. A exclusão de licitação nas estatais é uma prática que pode gerar

eficiência, mas também levanta preocupações sobre transparência e

accountability. 

2. O livro analisa profundamente os fundamentos legais que justificam a

dispensa de licitação em determinadas circunstâncias, promovendo um

debate essencial sobre o tema. 

3. A utilização da exclusão de licitação deve ser ponderada, considerando a

necessidade de uma gestão pública responsável e ética. 

4. As estatais, por sua natureza, devem buscar a eficiência sem abrir mão dos

princípios da isonomia e da impessoalidade nas contratações. 

5. A análise crítica dos casos práticos apresentados revela que a exclusão de

licitação é uma exceção que pode ser mal utilizada, demandando vigilância e

controle social. 

Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/DR9hCaKdVNb


Digitalizar para baixar

https://ohjcz-alternate.app.link/T5tW9xqeVNb
https://ohjcz-alternate.app.link/KE3BrjzeVNb

